
GERÊNCIA JURÍDICA, DE 
RISCOS & COMPLIANCE



GERÊNCIA JURÍDICA, DE RISCOS & 
COMPLIANCE

A PROTEÇÃO E A DEFESA DO SISTEMA FIEP E DOS SEUS GESTORES,  A 

PARTIR DA DISPONIBILIZAÇÃO DE CONHECIMENTO JURÍDICO ESTRATÉGICO,  

CONFERINDO TRANSPARÊNCIA, INTEGRIDADE E AVALIAÇÃO DE RISCOS 

SISTÊMICA, PARA GARANTIR A SEGURANÇA JURÍDICA NA GESTÃO  E NOS 

NEGÓCIOS



ANDRÉ LUIZ GUSI ROSA
Gerente de Riscos & Compliance

01 Gerente | 03 Consultores

MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES
Gerente Executivo de Riscos & Compliance

MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES
Gerente Jurídico

01 Gerente | 01 Coordenador
12 Advogados | 01 Analista

PAULO SERGIO SANT’ANNA JUREC
Gerente de Auditoria
01 Gerente | 05 Auditores

GERENCIA EXECUTIVA 
JURÍDICA DE RISCOS E 
COMPLIANCE 

25 Colaboradores



GERÊNCIA JURÍDICA



MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES
Gerente Juridico

GERÊNCIA JURÍDICA
15 Colaboradores

CLAUDIA BEECK M. DE SOUZA
Advogada Sênior

RODRIGO POZZOBON
Advogado Sênior

ALEXANDER MIRANDA
Advogado Sênior

LEONARDO M. CABRAL
Advogado Junior

PEDRO DE P. LANA
Advogado Pleno 

NARJARA C. C. ANDRIET
Advogada Sênior

GABRIELA T. DE M. SILVA
Advogada Junior

CHRISTIAN S. JORGE
Advogado Sênior

THIAGO BERTAPELLI
Advogado Sênior

JULIANO G. DA SILVA
Advogado Sênior

PAOLA P. DA SILVA
Advogada Junior

MARCOS V. C. GOIS
Advogado Junior

MAYARA S .S.ASSEF
Advogada Pleno 

ADMINISTRATIVO

ADVOGADOS

CELIO ROBERTO DE MORAIS
Coordenador Administrativo

PRISCILA N. L. SILVA
Analista Sênior



ESTRUTURA

CÉLULA DE DIREITO  
ADMINISTRATIVO

CÉLULA DE CONTROLE 
EXTERNO

CÉLULA DE 
CONTENCIOSO

CÉLULA DE DIREITO DO 
TRABALHO

CAMFIEP 

GERÊNCIA 
JURÍDICA



GERÊNCIA 
JURÍDICA

CÉLULA DE DIREITO  
ADMINISTRATIVO



CÉLULA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

ALEXANDER MIRANDA
Advogado Sênior

PEDRO DE P. LANA
Advogado Pleno 

GABRIELA T. DE M. SILVA
Advogada Junior

THIAGO BERTAPELLI
Advogado Sênior

JULIANO G. DA SILVA
Advogado Sênior



CÉLULA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

▪ Suporte jurídico às necessidades e demandas 

internas ao Sistema Fiep, pautado na análise de 

riscos  e segurança jurídica dos atos de 

Gestão/negócios

▪ Licitações, termos, contratos, patrocínios, 

editais, convênios e outros

▪ Políticas internas e guias orientativos

▪ Consultorias e pareceres jurídicos

PRODUTOS

▪ Implementação do novo  RCA

▪ Internalizar boas práticas de mitigação de 

riscos em todo o Sistema Fiep

▪ Formalização e padronização de 

processos internos

▪ Aprimoramento e desburocratização

DESAFIOS

PROPÓSITO

▪ 2023: 3.610

▪ Atendimentos distribuidos entre elaboração de 

Pareceres, Contratos de Prestação de Serviços, 

Termos Aditivos, Convênios, Termos de Parceria, 

entre outros

NÚMEROS



GERÊNCIA 
JURÍDICA CÉLULA DE CONTROLE 

EXTERNO



CÉLULA DE CONTROLE EXTERNO

JULIANO G. DA SILVA
Advogado Sênior

MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES
Gerente Jurídico



Processo TC n.º 029.088/2022-4

▪ Receitas
▪ Despesas
▪ Transferências
▪ Recursos Humanos
▪ Contratos
▪ Licitantes
▪ Plano de Cargos
▪ Plano de Contas

Outras variáveis de controle:

CÉLULA DE CONTROLE EXTERNO

Processo sistemático de coleta, processamento 

e análise de dados com objetivo de acompanhar 

a gestão das entidades, propondo, quando 

couber, ações de controle que visem contribuir 

para o aperfeiçoamento da gestão, reduzir o 

risco de irregularidades e otimizar a fiscalização 

por parte dos órgãos de controle

▪ contratação de empresas de dirigentes ou 
funcionários das entidades do Sistema S

▪ contratação de parentes para ocupar os 
empregos nas entidades do Sistema S

▪  rateio  de despesas



Fiscalização Contínua 
do Sistema S

TC 029.088/2022-4

Representação: Análise da 
sistemática de 

transferências de recursos 
do Sesi e Senai ao IEL

Sesi e SenaiSesi e Senai

TC 037.530/2021-6 TC 013.294/2021-0

Sistema Fiep

Representação: Serviços 
de Vigilância Região 

Campos Gerais (Embrasil) 
– Aplicação da LAI aos SSA

 

TC 013.242/2021-0

Sistema Fiep

Representação: Serviços 
de Vigilância Região 

Norte (Embrasil) 
Aplicação da LAI aos 

SSA e rateio de 
despesas

TC 021.574/2023-5

Sistema Fiep

Representação: 
Licenciamento e 

serviço técnico em 
Liferay DXP Cloud e 

Liferay DXP Commerce 
(Saas)

009.624/2004-9

Sesi 

Prestação de Contas, 
exercício de 2003

 

TC 011.648/2005-6

Sesi

Prestação de Contas: 
Plano de Desligamento 

Voluntário – PDV 

PROCESSOS DO SISTEMA FIEP



TC 037.531/2021-2

Sesi/DN e Senai/DN

Representação: Análise da 
legalidade, custo e 

eficiência da arrecadação 
direta 

TC 018.755/2019-4

Sesi/DN e Senai/DN 

Representação: 
Entendimento de que as 

normas federais de 
contabilidade pública, 
emitidas pela STN, se 

aplicam aos SSA

TC 014.312/2021-2

Sesi/DN e Senai/DN

Monitoramento do 
acórdão da 
Previdência 

Complementar. 
Acórdão n.º 

786/2021 Plenário 

TC 015.561/2020-8

Sesi/DN e Senai/DN

Representação: 
Prestação de contas 

pelas confederações e 
federações

TC 019.283/2023-7

Sesi e Senai

Representação: Previdência 
Complementar – despesas  

administrativas 

PROCESSOS DO DEPARTAMENTO NACIONAL E MONITORADOS PELA GERÊNCIA JURÍDICA DA FIEP

TC 033.697/2019-1 
TC 047.648/2020-1

Monitoramento: Rateio



Plano de Desligamento Voluntário – PDV  

TC 011.645/2005-4 
Prestação de Contas do Senai/Pr – 
Exercício 2004

Contas aprovadas pelo Acórdão n.º 
4120/2016 – TCU – 2ª Câmara

TC 011.648/2005-6 
Prestação de Contas do Sesi/Pr – Exercício 2004

- Processo sobrestado por 12 (doze) anos

- Acórdão nº 933/2019 – TCU – Plenário (contas irregulares e 
devolução de R$ 4.599.450,00 a serem atualizados desde 
Dez/2004) 

     Representação Atual:
- Sesi/Pr – Marco Antônio Guimarães
- Rodrigo Costa da Rocha Loures e Antônio Bento Rodrigues 

Pontes - Marçal Justen Filho



Rodrigo Costa da Rocha 
Loures - Gestão 2003 - 2011

Edson Luiz Campagnolo 
Gestão 2011- 2019

Carlos Valter Martins 
Pedro Gestão 2019 - 

2023

Total de 21 processos

02 processos abertos

Total de 31 processos

Todos encerrados

Total de 07 processos

05 processos abertos



Atribuições:

▪ Auxiliar os gestores do SESI e do SENAI na prestação de informações de suas contas

▪ Promover a defesa administrativa das entidades e órgãos nacionais do Sistema Indústria junto à 

CGU e ao TCU

▪ Supervisionar a atuação e defesa administrativa do SESI e do SENAI junto ao controle externo

CNI – GERÊNCIA EXECUTIVA DE CONTROLE EXTERNO: CRIADA EM MARÇO/2023

Rede de Relacionamento de Controle Externo - Propósito:

▪  Oportunizar a discussão e a disseminação de temas comuns relacionados ao 

controle externo e o alinhamento institucional do SESI e do SENAI com os seus 

regionais



CÉLULA DE 
CONTENCIOSO

GERÊNCIA 
JURÍDICA



CÉLULA DE CONTENCIOSO

CLAUDIA BEECK M. DE SOUZA
Advogada Sênior

RODRIGO POZZOBON
Advogado Sênior

LEONARDO M. CABRAL
Advogado Junior

MAYARA S .S.ASSEF
Advogada Pleno 



▪ Promover a defesa de interesses do 

Sistema Fiep no contencioso 

administrativo e judicial 

PRODUTOSPROPÓSITO

▪ Pesquisas

▪ Pareceres jurídicos para o setor industrial

▪ Cobrança de contribuições SESI/SENAI

▪ Defesa dos processos licitatórios

▪ Ações de restituição de tributos

▪ Defesa de imunidade/isenção

CÉLULA DE CONTENCIOSO

▪ Administramos 434 processos 

judiciais

NÚMEROS



Célula do Contencioso Cível

IMPACTO INTERNO

▪ Demandas para recuperação do patrimônio desviado por José Carlos Gomes Carvalho

▪ Demanda relacionada ao CREA/anuidades/taxas (impacto na redução de burocracia)

O MAIOR IMPACTO FINANCEIRO

▪ Contribuição previdenciária patronal, PIS, SAT e RAT (TRF1) R$ 146.112.086,3

▪ INCRA E FNDE ( e RAT/SAT): R$ 25.586.676,54

▪ Planos econômicos: Com base nas propostas de acordo das instituições 

financeiras, a estimativa de recebimento é de aproximadamente R$ 13 milhões, 

para além dos R$ 3.877.131,09 já recebidos

CAUSAS RELEVANTES



TEMA REPETITIVO 1079

Primeira Seção do STJ

REsp 1898532/CE e REsp 1905870/PR

• Há determinação de suspensão do processamento de todos 
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 
acerca da questão delimitada e tramitem no território 
nacional (acórdão publicado no DJe de 18/12/2020)

Definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos é 
aplicável à apuração da base de cálculo de "contribuições 
parafiscais arrecadadas por conta de terceiros", nos 
termos do art. 4º da Lei n. 6.950/1981, com as alterações 
promovidas em seu texto pelos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei 
n. 2.318/1986



EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA

Primeira Seção do STJ

EREsp 1571933/SC – julgado 27.09 

Definida  a ausência de legitimidade ativa  para o Senai  efetuar a 

cobrança a contribuição de 0,2% sobre a folha de salário de indústrias 

com mais de 500 empregados



PRODUTOSPROPÓSITO 

▪ Propositura de ações coletivas 

▪ Pareceres jurídicos para sindicatos/indústrias

▪ Suporte e consultoria 

CÉLULA DE CONTENCIOSO – DEFESA DE INTERESSES

▪ Solucionar dúvidas, prestar 

orientações e propor ações coletivas 

na defesa dos interesses dos 

sindicatos/indústrias

DESAFIOS

▪ Comunicação

▪ Jurisprudência defensiva



REPERCUSSÃO DAS DEMANDAS COLETIVAS



REPERCUSSÃO DAS DEMANDAS COLETIVAS



REPERCUSSÃO DAS DEMANDAS COLETIVAS



REPERCUSSÃO DAS DEMANDAS COLETIVAS



CÉLULA DE DIREITO DO 
TRABALHO

GERÊNCIA 
JURÍDICA



CÉLULA DE DIREITO DO TRABALHO

NARJARA C. C. ANDRIET
Advogada Sênior

CHRISTIAN S. JORGE
Advogado Sênior

MARCOS V. C. GOIS
Advogado Junior



CÉLULA DE DIREITO DO TRABALHO

▪ Atuação na área trabalhista com consultas

preventivas e demandas contenciosas,

focado no atendimento especializado e

adequado às necessidades do Sistema

Fiep

PRODUTOS

▪ Disseminar  as informações para os 

colaboradores e consolidar o conhecimento em 

todos os níveis, visando mitigar o risco de multas 

administrativas e passivo trabalhista

PROPÓSITO

DESAFIOS

▪ Atuação no contencioso trabalhista

▪ Controladoria jurídica trabalhista/Gestão de riscos

▪ Palestras para o público interno

▪ Pareceres/ consultoria interna 

▪ Negociação coletiva



AÇÕES TRABALHISTAS

31 RT = 76%

10 RT = 24%

Senai - 41 Processos

PRÓPRIOS TERCEIRIZADOS

42 RT = 81%

10 RT = 19%

Sesi - 52 Processos

PRÓPRIOS TERCEIRIZADOS



NEGOCIAÇÕES COLETIVAS
PRODUTOS

DESAFIOS

▪ Acompanhamentos das negociações 

coletivas, customizado a pedido dos 

sindicatos:

✓ Analise de pautas laborais 
✓ Participação e orientação em 

reuniões patronais
✓ Rodadas de negociação
✓ Elaboração/ conferencia das CCT’s
✓ Registo no mediador

▪ Celebração de CCT; para todos os 

sindicatos filiados – categorias 

diferenciadas (motoristas, secretárias, 

técnicos de ensino)

▪ Boletim das negociações coletivas do setor 

industrial 

▪ CCT’s

▪ Palestras sindicatos

▪ Tutoriais para os Sindicatos 

▪ Cartilha de negociações coletivas 

▪ Treinamentos para os sindicatos sobre 

negociação

PRODUTOS EM DESENVOLVIMENTO

▪ Interiorização 

▪ Valorização da negociação coletiva/ 
protagonismo da Fiep e Sindicatos



▪ Já temos um grupo de trabalho, que era liderado pelo Carlos Eduardo Leite Ribeiro, estudando formas de efetuar 
esta migração de Técnico de Ensino para a condição de Professor, com os impactos dela decorrentes. 

Célula do Contencioso Cível
CAUSA RELEVANTE

AÇÃO COLETIVA - ENQUADRAMENTO TÉCNICO DE ENSINO X PROFESSOR
RTOrd 0010257-36.2016.5.09.0006

▪ Sinpropar (autor) – alteração do enquadramento de técnico de ensino para 
professor – TST proveu RR e acolheu o pedido , aplicando entendimento 
consolidado da SDI-1 do TST

▪ Pendente julgamento STF do ARE do Senai 

▪ Problemática enfrentada pelos demais DR’s 

▪ Diante do alto impacto no negócio,  formou-se grupo de trabalho para 
estudar a migração do enquadramento e minimizar a repercussão no 
negócio 



GERÊNCIA 
JURÍDICA



CAMFIEP

PAOLA P. DA SILVA
Advogada Junior



PROPÓSITO

DESAFIOS

CAMFIEP

▪ Administrar processos 

arbitrais e de mediação 

▪ Interiorização dos serviços;

▪ Aproximação da administração 

pública (contratos de PPP)

▪ Sustentabilidade

PRODUTOS

▪ Mediação

▪ Arbitragem

▪ Eventos



CAMFIEP
Evento ”Mediação no ciclo de vida das empresas: resolução de conflitos” 

realizado em 19/05/2023



GOVERNANÇA
Conforme o regimento interno da instituição, a sua composição é dividida em: Presidência; Vice-presidência de Arbitragem; Vice-presidência 

de Mediação; Secretaria; Conselho Diretor, e Conselho Consultivo. 

PRESIDÊNCIA  

 Presidente: Henrique Gomm Neto

 Vice-Presidente de Arbitragem: Eduardo Talamini

 Vice-Presidente de Mediação: Maria Candido do Amaral Kroetz

    SECRETARIA

 Secretária Geral: Isabella Moreira de Andrade Vosgerau

 Secretária Geral Adjunta: Paola Pinkowski Da Silva



GERÊNCIA DE RISCOS 
E COMPLIANCE



GERÊNCIA DE RISCOS 
E COMPLIANCE

04 Colaboradores

ANDRÉ LUIZ GUSI ROSA
Gerente de Riscos & Compliance

MURILO ANDRE DA C. PONTES 
Consultor

MIRIAN JULIANA S. DZIERVA
Consultora

DANIELE NOVAK GIARETTA
Consultora



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da organização 
para tomadas de decisão visando a 

mitigação destes.

TRANSPARÊNCIA

 Apoiar o Sistema na 
publicação dos dados no 
Portal da Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA

 Estabelecer diretrizes éticas na 
condução dos negócios da 

organização através do Programa de 
Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem e 
continuidade das operações 

através do Plano de 
Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no cumprimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, parceiros 
de negócio e clientes no Canal de 
Denúncias e Ouvidoria do Sistema 

Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE



PORTAL DA TRÂNSPARENCIA



Orçamentos aprovado 
para o ano corrente – 
assim como o valor já 
realizado para cada 
conta e a equivalência 
deste valor em % 
consumido. 
Adicionalmente, é 
possível consultar os 
orçamentos realizados 
desde 2017.

Módulo com a lista de 
dirigentes da casa 
consultada (SESI ou 
SENAI), os colaboradores 
que compõe o corpo 
técnico de cada casa e 
as estruturas 
remuneratórias 
praticadas na 
organização.

Dirigentes e 
Empregados

Consulta de licitações e 
editais firmados por SESI 
e SENAI – com valor de 
corte de R$ 395k. 
Também é possível 
consultar os contratos e 
convênios firmados para 
o ano, assim como os 
valores já consumidos 
em cada uma destes.

Licitações, Editais 
e Contratos

O Portal da Transparência 
também permite a 
consulta de 
demonstrações contábeis, 
demonstrações de 
resultados, dados de 
infraestrutura, gratuidade e 
um módulo dedicado a 
ferramentas do Programa 
de Integridade do Sistema 
Fiep.

Demais MódulosDados 
Orçamentários

DISPONIBILIDADE DE DADOS



PORTAL DE LICITAÇÕES



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da 
organização para tomadas de 
decisão visando a mitigação 

destes.

TRANSPARÊNCIA

 Apoiar o Sistema na publicação 
dos dados no Portal da 

Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA

 Estabelecer diretrizes éticas na 
condução dos negócios da organização 

através do Programa de Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem 
e continuidade das 

operações através do 
Plano de Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no 
cumprimento da Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, 
parceiros de negócio e 

clientes no Canal de 
Denúncias e Ouvidoria do 

Sistema Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE



RISCO DE 
CONTINUIDADE DOS 

NEGÓCIOS

Exemplos:
• Incêndio que necessite de 

acionamento do corpo de 
bombeiros.

• Vazamento, explosão, 
intoxicação por gás ou 
produto químico.

• Calamidade que afete as 
operações (enchentes, 
vendaval, etc.).

RISCO DE IMAGEM

Exemplos:

• Confirmação de tráfico de 
drogas nas unidades.

• Situações de 
constrangimento, 
discriminação ou 
preconceito.

• Postagem indevida nas redes 
sociais.

CONTROLES PARA 
MITIGAÇÃO

PLANO DE CONTINGÊNCIA

COMITÊ DE CRISE

MITIGAÇÃO DE RISCOS POR MEIO DO PLANO 
DE CONTINGÊNCIAS



O Plano de Contingências é um 
documento orientativo sobre as medidas 

a serem tomadas em situações 
emergenciais ou que necessitem de 
atenção, envolvendo colaboradores 
internos, terceiros e as Entidades, 
visando proteger e preservar a 
integridade de todos os envolvidos.

*O Plano de Contingências é um documento vivo, ou seja, será modificado periodicamente, 
conforme a necessidade de incluir novas situações identificadas.

CONCEITOS: PLANO DE CONTINGÊNCIAS, 
CRISES E OUTROS EVENTOS



COMPOSIÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIAS
CRISES, OUTROS EVENTOS E INSTRUÇÕES GERAIS

Nessa categoria, estão descritos os procedimentos em caso de eventos fortuitos que 
acarretam dano, perda, sofrimento ou óbito, envolvendo colaboradores internos ou 
terceiros que possuem relacionamento com o Sistema Fiep.

Nessa categoria, estão descritos os procedimentos em caso 
de eventos desastrosos ou de grandes proporções que 
acarretam perdas relevantes, destruição ou ausência de 
gestão.

Nesta categoria, estão descritas situações graves contra a vida e que necessitam de 
prudência nas ações para proteger todos os envolvidos.

Nessa categoria, estão descritos os procedimentos em caso de 
comportamentos e condutas previstas como crime ou 
contravenção penal, conforme o Código de Processo Penal, ou 
de comportamentos que não atendem ao conjunto de 
premissas e diretrizes estabelecidos pelo Sistema Fiep.

Nessa categoria, estão descritos os procedimentos em caso de ocorrências 
relacionadas à falta de saúde física e/ou psicológica.

Nessa categoria, estão descritos os procedimentos em caso 
de greve de transporte público, ou retenção de pessoas ou 
objetos no âmbito do Sistema Fiep.



COMPOSIÇÃO DO CÔMITE DE CRISE

Presidente
Sistema Fiep

Ger. Exec. 
Jurídico, R&C

Ger Exec.  
Suporte e 

Desen. Organ.

Ger. Exec. de 
Marketing e 

Cultura

Ger. Exec. 
Apoio e 
Serviços 

Administrativo
s

Ger. Exec. de 
Educação

Ger. Exec. 
Comercial

Ger. Exec. de 
Apoio à Gestão

Ger. Exec. 
Tecnologia e 

Inovação 

Ger. Exec. 
Segurança e 

Saúde

Ger. Exec. 
Assuntos 

Estratégicos

Ger. Exec. 
Relações 

Governament
ais

Gerência Exec. 
Observatório e 

Reitora 
Unisenai

Superintendent
e Sesi/IEL e 

Diretora 
Regional Senai

Núcleo duro do Comitê de Crise

Contato com a 
imprensa/mídias

(risco de imagem)

Alta Liderança
poder decisório)

Envolvimento/ ações  da 
Gerência de Gente

(risco de continuidade)

Análise de riscos e 
legalidade
(risco de 

conformidade)



Chatbot
Treinamento

CONSCIENTIZAÇÃO



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da 
organização para tomadas de 
decisão visando a mitigação 

destes.

TRANSPARÊNCIA

 Apoiar o Sistema na publicação 
dos dados no Portal da 

Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA
 Estabelecer diretrizes éticas 
na condução dos negócios da 

organização através do 
Programa de Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem e 
continuidade das operações 

através do Plano de 
Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no 
cumprimento da Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, 
parceiros de negócio e clientes no 
Canal de Denúncias e Ouvidoria 

do Sistema Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE



• Implementação da conformidade a lei conduzido por equipe técnica interna.

O DPO (Data Protection Officer)/Encarregado de Dados do Sistema Fiep é o Marco Guimarães. 

PROCESSOS CONSULTIVO 

• Criação de Política de Privacidade e atualização de todas as minutas contratuais para 
adequação a lei (contratos de vendas, trabalho, compras e editais).

ATENDIMENTO DE CLIENTES

CANAIS DE ATENDIMENTO

• Mapeamento de + de 300 processos de tratamento de dados pessoais. 

• Pareceres realizados pelas Gerências de Riscos e Compliance, Jurídico e TI.

• Portal de privacidade para atendimento de titulares 
de dados – clientes e parceiros de negócio.

• Apoio a indústria – realização de palestras de 
conscientização para sindicatos e indústria filiadas, 
além de duas cartilhas com recomendações para 
implementação de conformidade a LGPD (indústria 
e sindicatos).



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da 
organização para tomadas 

de decisão visando a 
mitigação destes.

TRANSPARÊNCIA

 Apoiar o Sistema na 
publicação dos dados no 
Portal da Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA
 Estabelecer diretrizes éticas 
na condução dos negócios da 

organização através do 
Programa de Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem 
e continuidade das 

operações através do 
Plano de Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no 
cumprimento da Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, 
parceiros de negócio e 

clientes no Canal de 
Denúncias e Ouvidoria do 

Sistema Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE





https://www.sistemafiep.org.br/programadeintegridade/

CÓDIGO DE CONDUTA
SISTEMA FIEP



GT SISTEMA S

Compliance Day – Conflito de Interesses

TREINAMENTOS GE EDUCAÇÃO

Treinamento para Líderes da 
Educação

Treinamento para Orientadores 
Pedagógicos

Treinamento Semana Pedagógica

Compliance Day – Março/2023

REDE PR. DE COMPLIANCE

Atuação desde 2018

3 eventos realizados em 2023

AÇÕES 2023



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da 
organização para tomadas de 

decisão visando a mitigação destes.

TRANSPARÊNCIA
 Apoiar o Sistema na 

publicação dos dados no Portal 
da Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA

 Estabelecer diretrizes éticas na condução 
dos negócios da organização através do 

Programa de Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem e 
continuidade das operações 

através do Plano de 
Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no 
cumprimento da Lei Geral de Proteção 

de Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, 
parceiros de negócio e 

clientes no Canal de 
Denúncias e Ouvidoria do 

Sistema Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE



A Ouvidoria do Sistema Fiep está disponível por telefone, e-mail e 

formulário online nos sites da organização (Portal da 

Transparência, Sistema Fiep, Sesi/PR, Senai/PR, IEL/PR e FIEP).

Ouvidoria deve ser aberta 
quando:

• Cliente não é atendido na 
unidade;

• Cliente não é atendido no prazo 
estipulado pelo SAC (7 dias úteis);

• Cliente deseja realizar uma 
reclamação ou denúncia – 
conforme imagem de formulário 
ao lado.

OUVIDORIA



As informações geradas abaixo , são referente ao período de 

janeiro a setembro de 2023.

Classificação do Risco

Riscos relacionados a 
imagem do Sistema Fiep

Riscos relacionados ao 
comprometimento 
operacional.

Riscos relacionados ao 
comprometimento 
financeiro.

2

2

3

3

4

5

9

18

56

0 10 20 30 40 50 60

CONDUTA COLABORADOR

COMPORTAMENTO

GENTE

INSATISFAÇÃO

CONDUTA PROFESSOR

SEGURANÇA

MENSALIDADE ESCOLAR

ESTRUTURA

ATENDIMENTO

Total:102Temas Reclamados

PRINCIPAIS INDICADORES

16

56

30

ALTO

BAIXO

MÉDIO



IMPLANTAÇÃO
Seguindo o contexto 

nacional, que 
instituiu Programa de 

Integridade através 
Lei Federal nº 12.846, 
implantamos o Canal 
de Ética e Código de 

Conduta

PROGRAMA DE 
INTEGRIDADE

Implantação do 
Programa de 
Integridade.

COMITÊ DE ÉTICA
Revisão das 
diretrizes do 

regimento interno 
que coordena as 

atividades do 
Comitê do Ética

RISCOS & COMPLIANCE
Criação da área de 

Riscos & 
Compliance e 

implantação do 
Portal da 

Transparência

OBRIGATORIEDADE
Resolução 

0049/2019 torna 
obrigatório 

Programas de 
Compliance para o 
Sistema Indústria.

2016 2017 2018 2019 2023

CANAL DE ÉTICA - LINHA DO TEMPO



Denúncias
Dúvidas

Sugestões

Comitê 
Multidisciplinar

2023
89 denúncias

Principais 
Condutas 

Apontadas

Colaboradores
Clientes
Alunos

Fornecedores

COMPOSIÇÃO COMITÊ

EVOLUÇÃO

TEMAS

PÚBLICO ALVO

OBJETIVO

Canal é aberto aos colaboradores 
através da plataforma Integra. 

Também disponível on line e via 
0800 de seg. à sex das 8h às 18hs, 

onde clientes, alunos e fornecedores 
podem acessar.

O Comitê de Ética é composto por 
líderes das seguintes áreas: Riscos e 
Compliance, Jurídico, Gente, Saúde, 
Educação, STI, Serviços Compartilhados 
e Apoio a Gestão.

Desde a instituição do Canal até hoje 
foram registrados mais de 400 denúncias.
2016: 5 denúncias
2023: *89 denúncias 
*Devido a melhorias implantadas em 2023 
o tempo análise teve grande redução: 
de 57 dias para 14 dias úteis.

39% Conduta Inadequada
16% Assédio Moral/Sexual

Possui caráter pedagógico, consultivo, 
orientador e fiscalizador, deve apreciar 

as sugestões, dúvidas e denúncias de 
forma colegiada e apresentar o seu 

relatório à instância de nível 
adequado, para que tome as medidas 

pertinentes.

CANAL DE ÉTICA - ESTRUTURA



GESTÃO DE RISCOS

 Dar ciência aos riscos da 
organização para tomadas 

de decisão visando a 
mitigação destes.

TRANSPARÊNCIA

 Apoiar o Sistema na 
publicação dos dados no Portal da 

Transparência.

ÉTICA CORPORATIVA

 Estabelecer diretrizes éticas na 
condução dos negócios da 

organização através do Programa de 
Integridade.

PERENIDADE

 Mitigar riscos de imagem 
e continuidade das 

operações através do 
Plano de Contingências.

PRIVACIDADE DE DADOS

 Assessorar a organização no cumprimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados. 

CANAIS DE ESCUTA

 Acolher colaboradores, 
parceiros de negócio e clientes 

no Canal de Denúncias e 
Ouvidoria do Sistema Fiep.

GERÊNCIA DE RISCOS E COMPLIANCE

INTEGRIDADE



Mapeamento de Riscos de 
processos conforme 
cronograma planejado ou 
através de Fichas de Riscos, 
com base em identificações 
esporádicas.

GESTÃO DE RISCOS



GESTÃO DE RISCOS



GESTÃO DE RISCOS

Riscos classificados com base 
em impacto e probabilidade, 
podendo ser avaliado em baixo, 
médio, alto e muito alto.

Mapeamento de Riscos de 
processos conforme 
cronograma planejado ou 
através de Fichas de Riscos, 
com base em identificações 
esporádicas.

• Aceitar;
• Compartilhar / Transferir;
• Evitar;
• Reduzir.

Executar ação definida no 
planejamento de resposta – 
atuação consultiva/apoio das 
áreas da Gerencia Executiva 
Jurídica, Riscos e Compliance.

Todos os riscos identificados 
são cadastrados em ferramenta 
dedicada a Gestão de Riscos, 
com objetivo de catalogar 
todos no Mapa de Riscos do 
Sistema Fiep.



2018
Criação do Programa de 
Integridade e Gestão de Riscos.

2019
Identificação dos 
Riscos Estratégicos e 
Institucionais, 
definição do 
dicionários de riscos.

2021
Mapeamentos de 
riscos operacionais 
com base nos 
processos indicados 
pelo Departamento 
Nacional

2022
Revisão dos riscos operacionais 
de 12 macroprocessos, 
identificando 168 riscos nas 
áreas de suporte

2023
Implantação sistema DN 
Perinity.
Mapeamento de 155 
riscos para as áreas de 
Educação, Saúde e STI.

GESTÃO DE RISCOS - 2018-2023



DICIONÁRIO DE RISCOS



DICIONÁRIO DE RISCOS



MAPA DE CALOR
RISCOS NEGÓCIOS 
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03 04

17 18 19

0706 01

01. ED - Invasões ou atentados nos colégios/unidades

02. ED - Pessoa com menos de 18 anos matriculada em cursos técnicos não 
permitidos por lei.
03. SS - Desenvolvimento de serviços de saúde sem planejamento
04. SS - Subordinação indevida de terceiros
05. ED - Não atingimento das metas de gratuidade
06. SS - Contrato de prestação de serviço sem documentação do credenciado
07. STI - Ausência de procedimento a ser aplicado quando identificado 
irregularidades nas parcerias
08. STI - Utilização do nome Sistema Fiep por empresas parceiras ou 
certificadas para prestação de serviços ou venda de produtos não autorizados
09. ED - Falta de regularidade da vida legal das Unidades de ensino perante a 
Secretaria de Estado da Educação e do Esporte (Seed-PR)
10. ED - Perda do processo bilíngue nos colégios SESI internacionais pela falta 
de cumprimento dos requisitos necessário para atuação do professor, previstos 
no Parecer do Conselho Nacional de Educação nº02/20
11. SS - Descarte de resíduos em desacordo com portaria
12. STI - Ausência de justificativa para compras realizadas na categoria 
emergencial
13. STI - Ausência de normas, políticas de gestão e procedimentos operacionais
14. ED - Ausência de controle de entrada e de saída de alunos, colaboradores e 
terceiros nas unidades
15. ED - Falta de segregação física dos alunos da educação básica e profissional 
dentro das unidades
16. SS - Falta de gestão contratual
17. STI - Ausência de formalização contratual na prestação de serviços
18. STI - Inexistência de Política de Propriedade Intelectual.
19. STI - Falha no faturamento referente aos serviços prestados por falta de 
integração sistêmica
20. SS - Lançamento incorreto de atendimento (contrato base nacional)
21. STI - Ausência de controle sistêmico nas prestações de contas.

Riscos 
Prioritários

22. SS - Falta de gestão dos equipamentos da engenharia ocupacional
23. SS - Falta de regulamentação das UMOs
24. SS - Extravio e/ou dano de documentação/prontuário médico
25. ED - Postura inadequada de professores em sala de aula
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GERÊNCIA DE 
AUDITORIA



GERÊNCIA DE 
AUDITORIA

06 Colaboradores

PAULO SERGIO SANT’ANNA JUREC
Gerente de Auditoria

NILTON DOS SANTOS
Auditor Sênior

FERNANDA SOUZA CIZINANDE
Auditor Sênior

CHARLY CALDEIRA
Auditor Sênior

LUIS HENRIQUE ESMERALDINO 
VIEIRA

Auditor Sênior

TATIANY ROMANKIV DOS 
SANTOS

Auditor Sênior



PROPÓSITO 

Assessorar a Alta Administração e todo corpo de gestores 

na realização dos objetivos institucionais, pela avaliação da 

efetividade dos controles internos, visando a melhoria dos 

processos e o fortalecimento da estrutura de governança do 

Sistema Fiep



Órgãos de Governança:
(prestação de contas aos stakeholders pela supervisão organizacional)

C
o

n
tro

le Exte
rn

o

AGENTES DE CRIAÇÃO E PROTEÇÃO 
DE VALOR

Papéis dos órgãos de governança: liderar e garantir a integridade

Ações de Gestão para atingir os objetivos 
institucionais

Papéis da 1ª linha:

Prover produtos e 
serviço aos clientes e 

gerenciar riscos

Papéis da 2ª linha:

Apoio, monitoramento 
e questionamentos 

sobre gerenciamento 
de riscos

Avaliação Independente

Papéis da 3ª linha:

Avaliação e 
comunicação 

independente sobre os 
riscos que a 

organização está 
enfrentando

colaboração
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e
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o
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o
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e

d
e
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o
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A Gerência de Auditoria está 
subordinada funcional e 

hierarquicamente à Gerência 
Executiva Jurídica, Riscos e 

Compliance. 

Embora faça parte da 
estrutura organizacional, a 

auditoria interna do 
Sistema Fiep sua 

independência profissional 
e organizacional para 
realizar auditorias de 

forma imparcial. 

Todo reporte dos 
resultados dos trabalhos 

são comunicados ao 
Presidente e 

Superintendente Regional 
Sesi/IEL e Diretor Regional 

do Senai. 

Esses princípios são 
essenciais para garantir a 

credibilidade e a 
integridade do processo 

de auditoria interna

INDEPENDÊNCIA



PREPARAÇÃO DOS 
DADOS

ACESSO AO BANCO DE 
DADOS

REPORTE VIA 
PAINEL

ANÁLISE DOS 
DADOS

AUDITORIA 
CONTÍNUA

AUDITORIA 
TRADICIONAL

SOLICITAÇÃO 
DE

DOCUMENTOS

ANÁLISE DOCUMENTAL

EMISSÃO DO 
RELATÓRIO

DEFINIÇÃO DA AMOSTRA

MONITORAMENTO



ETAPAS DO TRABALHO DE AUDITORIA

PLANO ANUAL
Elaboração do

PLANOS DE AÇÃO
Definição dos

RESULTADOS
Comunicação dos

TRABALHOS
Execução dos

DAS AÇÕES

Acompanhamento



22

RELATÓRIOS 
EMITIDOS

A
T

IV
ID

A
D

ES
 

R
EA

LI
ZA

D
A

S

493

PLANOS DE AÇÃO DE 
MELHORIA 

RECOMENDADOS

9

GERÊNCIAS 
EXECUTIVAS

435

PLANOS DE AÇÃO 
IMPLEMENTADOS

RESULTADOS



63

430 MUITO ALTA

ALTA

MÉDIA

76

245

152

Convênios, Ações Móveis, Compras,
Recrutamento e Seleção, Prestação de
Serviços de Saúde, Projetos de PDI, Portal
Transparência, ADV/PCV, RV 2022/23

2022

2023

BAIXA 20

79

183

157

16

Incluídos
493

Implementados
435

STATUS DAS ATIVIDADES
Implementação de Ações de Melhoria

Prazo Médio de 
Implantação: 182 dias

Concluídos dentro do 
prazo: 10%

Taxa de 
Implementação: 88%

36

122

144

8

Abertos
310

Acompanhamento da implementação de 295 planos de 
auditoria externa



Auditoria
Interna

DESAFIOS E
OPORTUNIDADES

Caminhos 
para vencer

Analytics

Testes de Efetividade de 
Controles

Indicadores e 
métricas

Comitê de 

Auditoria e Riscos

Auditoria Ágil



COMITÊ DE  AUDITORIA E RISCOS

OBJETIVO DO COMITÊ:

Analisar e acompanhar os trabalhos 

de Auditoria e Riscos auxiliando a Alta 

Administração no monitoramento da 

integridade, dos controles internos e 

do gerenciamento de riscos do 

Sistema Fiep

COMPOSIÇÃO

• Membros: a definir

CONTEÚDO

• Auditoria Interna
• Auditoria Externa
• Jurídico
• Riscos
• Ouvidoria

PERIODICIDADE

• Quadrimestral



OBRIGADO
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